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ATO CSJT.GP.SG.SEIT.COPN N° 261/2014

Institui Grupo de Trabalho para condugéo das a¢des necessarias ao planejamento e eventual realizacéo de contratagédo de servigo de suporte
técnico para o software de servidor de aplicagdes que compde a infraestrutura do sistema PJe-JT.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso de suas atribui¢des regimentais,

Considerando o disposto no Ato CSJT.GP.SE n° 133, de

20 de agosto de 2009, que definiu o Modelo de Gestdo do Portfélio de Tecnologia de Informacéo e das Comunicacdes da Justica do Trabalho;
Considerando o disposto na Resolug&o do Conselho Nacional de Justi¢a n° 182, de 17 de outubro de 2013, que definiu diretrizes para as
contratacBes de Solugdo de Tecnologia da Informag&o e Comunicacao;

Considerando o Documento de Oficializacdo de Demanda SEIT n° 2, de 29 de abril de 2014, que trata do servigo de suporte ao software de
servidor de aplicagdes que compde a infraestrutura do sistema de Processo Judicial Eletrénico da Justi¢ca do Trabalho (PJe-JT),

RESOLVE:

Art. 1° E instituido Grupo de Trabalho destinado a conduzir as agdes necessarias ao planejamento e eventual realizagéo de contratacéo de servico
de suporte técnico para o software de servidor de aplicacdes que compde a infraestrutura do sistema PJe-JT (gtBossPJe).

Art. 2° O gtJBossPJe atuara pelo prazo de 120 dias, a contar da data da publicacdo deste Ato, tendo as seguintes atribui¢des:

| - Atuar como Equipe de Planejamento da Contratagéo, nos termos da Resolugdo CNJ n° 182/2013;

Il - Adotar as medidas necessarias a viabiliza¢8o do eventual processo licitatério, no prazo de 60 dias a contar da publicagéo deste ato;

Il - Prestar conta dos trabalhos realizados a Coordenadoria de Projetos Nacionais, que se incumbira de informar ao Comité Gestor de Tecnologia
da Informagéo e Comunicagéo da Justica do Trabalho (CGTIC-JT).

Art. 3° O gtJBoosPJe sera integrado pelos seguintes membros:

*LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA, servidor do Tribunal Superior do Trabalho, que o coordenarg;

*HERBERT WITTMANN, servidor do Tribunal Regional da 152 Regido, como integrante demandante;

+DULIO MENDES SOARES, servidor do Conselho Superior da Justica do Trabalho, como integrante demandante;

*ALUISIO FERREIRA LEITE, servidor do Tribunal Superior do Trabalho, como integrante administrativo;

*CHRISTIANO GUIMARAES DE CARVALHO, servidor do Tribunal Superior do Trabalho, lotado no Conselho Superior da Justica do Trabalho,
como integrante técnico;

*BRUNO TOBIAS STELLA, servidor do Tribunal Regional da 152 Regido, como integrante técnico;

*CLAUDIO LUIZ FRAGA, servidor do Tribunal Regional da 12 Regido, como integrante técnico;

*EUDES EDUARDO DE OLIVEIRA LUCENA, servidor do Tribunal Superior do Trabalho, como integrante administrativo (suplente);

Art. 4° As reunibes do gtJBossPJe serdo realizadas preferencialmente por videoconferéncia e, excepcionalmente, de forma presencial.

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 10 de setembro de 2014.

Ministro ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho
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ATO CSJT.GP.SG N° 254/2014
ATO CSJT.GP.SG N° 254/2014
Reestrutura a Secretaria Especial de Integragdo Tecnol6gica do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho.
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso da atribuigdo prevista no inciso XXI do art. 10 do Regimento
Interno e no caput do art. 97,
Considerando os principios da impessoalidade e eficiéncia administrativa que orientam a atuagdo do gestor publico;
Considerando a importancia de garantir que os investimentos em Tecnologia da Informag&o agreguem valor ao negdcio;
Considerando a necessidade de compatibilizar a estrutura organizacional de Tecnologia da Informacéo do Conselho Superior da Justi¢ca do
Trabalho as demandas de integracéo e aperfeicoamento de sistemas e servigos nacionais da Justica do Trabalho;
Considerando a relevancia e complexidade do desenvolvimento e da sustentagéo do sistema Processo Judicial Eletrdnico da Justi¢ca do Trabalho;
Considerando a necessidade de aprimorar a coordenacao intradepartamental, por meio do compartilhamento de conhecimentos técnicos comuns;
Considerando a necessidade de incentivar a especializacéo técnica a fim de reduzir esforgos na coordenagéo das equipes;
Considerando a necessidade de aumentar a pericia técnica, a eficiéncia e a qualidade do trabalho, por meio da criagédo de unidades
especializadas;
Considerando a necessidade de estabelecer maior rigor no controle das fungdes técnicas pela alta administragao;
Considerando que a departamentalizacéo favorece a segregagdo de funcdes consoante os principios do controle interno administrativo,
RESOLVE:
Art. 1° A Secretaria Especial de Integragdo Tecnoldgica, subordinada a Secretaria-Geral do Conselho Superior da Justica do Trabalho passa a
denominar-se Secretaria de Tecnologia da Informacao e Comunicagéo - SETIC.
Art. 2° Compete a Secretaria de Tecnologia da Informagdo e Comunicagéo do Conselho Superior da Justica do Trabalho:
| - sugerir a formulagéo de politicas, diretrizes, normas e procedimentos que orientem e disciplinem a utilizagdo da Tecnologia da Informac&o na
Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus;
Il - propor a formulacéo de estratégias de Tecnologia da Informacé&o alinhadas as estratégias institucionais da Justica do Trabalho;
Il - propor o planejamento das iniciativas de Tecnologia da Informagdo, em consonancia com as estratégias institucionais;
IV — assegurar o alinhamento dos planos de Tecnologia da Informacéo com os de negdcio, adequando a operacao e as entregas da Tl com as
operagdes da organizacao;
V - disseminar e incentivar o uso da Tecnologia da Informag¢&o como instrumento de melhoria do desempenho institucional;
VI - auxiliar na celebracéo, execugéo e acompanhamento de convénios e acordos de cooperac¢do ou instrumentos congéneres que envolvam
Tecnologia da Informacé&o, na sua area de atuagao;
VIl - desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade.
Art. 3° A Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletrénico - CTPJE, subordinada & Secretaria de Tecnologia da Informag&o e Comunicagdo
do Conselho Superior da Justica do Trabalho, compete:
| - propor normas, padrdes, processos e procedimentos que se fagam necessarios ao desenvolvimento, homologagao e implantagdo do sistema
Processo Judicial Eletrénico da Justica do Trabalho - PJe/JT, bem como a sua correta operagao;
Il - coordenar as agdes relacionadas a implantagdo, desenvolvimento, manutengéo, sustentagcdo e operacéo do sistema PJe/JT, zelando pela sua
qualidade e seguranga;
Il — propor, implantar e gerenciar o modelo de gestdo do sistema Processo Judicial Eletronico da Justica do Trabalho, consoante as normas e
padrdes aplicaveis;
IV — planejar e acompanhar a execug¢éo do orgamento pertinente ao sistema Processo Judicial Eletrénico da Justica do Trabalho;
V — coordenar a elaboracdo do planejamento e acompanhar a execugédo das a¢des e projetos relacionados ao sistema Processo Judicial
Eletrdnico da Justica do Trabalho;
VI — melhorar continuamente 0s processos que suportam a evolugéo e a operacao do servigo Processo Judicial Eletrénico da Justica do Trabalho;
VIl — participar das iniciativas relacionadas a aquisicéo de bens e a contratacéo de servicos pertinentes ao Processo Judicial Eletronico da Justica
do Trabalho;
VIII - apoiar a implantacdo do sistema PJe na Justica do Trabalho;
IX - apoiar os grupos de negécio nacionais na identificacdo de melhorias e defeitos do sistema PJe/JT;
X - desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade.
Art. 4° A Coordenadoria de Projetos Nacionais, do Conselho Superior da Justica do Trabalho, passa a denominar-se Coordenadoria de Gestao e
Governanga em Tecnologia da Informacéo - CGGOV, subordinada a Secretaria de Tecnologia da Informagao e Comunicagdo do Conselho
Superior da Justica do Trabalho.
Art. 5° Compete a Coordenadoria de Gestéo e Governanga em Tecnologia da Informagéo:
| - gerir o Portfélio de Tecnologia da Informagdo da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus, mediante a coordenagéo dos projetos,
servigos, sistemas e infraestrutura a ele vinculados;
Il — promover e coordenar as atividades necessarias a elaboracéo da proposta de Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagéo do
Conselho Superior da Justica do Trabalho e da Justi¢ca do Trabalho de primeiro e segundo graus;
11l — monitorar a execugdo da Estratégia de Tecnologia da Informagéo do Conselho Superior da Justiga do Trabalho e da Justica do Trabalho de
primeiro e segundo graus;
IV — propor a priorizagdo de novos projetos e a¢des nacionais para inser¢ao no Plano Estratégico de Tecnologia da Informacéo da Justica do
Trabalho de primeiro e segundo graus;
V — apoiar a prioriza¢é@o de investimentos relativos aos projetos, servigos, aplica¢des e infraestrutura a serem executados no d&mbito do
Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informacgéo;
VI — apoiar a alocagado de recursos orcamentarios adequados para realizacéo das estratégias de Tecnologia da Informacéo e gerir a alocacédo
deles as iniciativas planejadas;
VIl - coordenar e dar suporte ao funcionamento dos féruns, comités tematicos, comités de sistemas ou servicos, grupos de trabalho, gerentes e
equipes de projetos;
VIl — promover a definicdo e a implantacdo de metodologias, normas e processos relacionados a gestéo e a governanga de Tecnologia da
Informacéo;
IX — promover a padronizac¢&o e a racionalizagdo na aplica¢éo dos recursos computacionais e de telecomunicagdes na Justica do Trabalho de
primeiro e segundo graus;
X — coordenar a elaboracéo de propostas, pareceres, especificagfes técnicas e estudos relacionados a area de Tecnologia da Informacéo;
XI — promover e coordenar as agdes destinadas a contratacdo de bens e servigos necessarios & manutencao e evolugdo dos sistemas e da
infraestrutura de tecnologia da informacéo;
XIl — fomentar acBes permanentes de capacitacdo em Tecnologia da Informacé&o e areas correlatas para gestores e técnicos do Conselho Superior
da Justica do Trabalho e da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus;
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XIlI - desenvolver outras atividades inerentes a sua finalidade.

Art. 6° E criada a Sec&o de Apoio Técnico Administrativo — STADM, vinculada & Secretaria de Tecnologia da Informagéo e Comunicacao.

Art. 7° Compete a Secéo de Apoio Técnico Administrativo:

| — instruir processos administrativos submetidos a Secretaria de Tecnologia da Informagdo e Comunicagéo e a suas coordenadorias vinculadas;
Il — analisar providéncias exigidas pela area juridica e de controle interno, propondo os encaminhamentos adequados;

IIl — prestar apoio administrativo as unidades vinculadas a Secretaria de Tecnologia da Informagéo e Comunicacao;

IV — formalizar e executar procedimentos para solicitagdo de passagens aéreas e concessao de diarias em razado da realizacéo de viagens de
servigo relacionadas as atividades da Secretaria de Tecnologia da Informagéo e Comunicacao;

V — participar da gestao dos contratos e convénios relacionados a Secretaria de Tecnologia da Informag¢&o e Comunicacéo e as suas unidades
vinculadas;

VI - elaborar relatorios gerenciais pertinentes a sua area de atuacao;

VII - realizar outras atribuigfes inerentes a competéncia da Segao.

Art. 8° A Secao de Planejamento e Execucéo, vinculada a Coordenadoria de Gestao e Governanca em Tecnologia da Informacéo, passa a ser
denominada Sec¢édo de Governanga de Tecnologia da Informagao - SGOV.

Art. 9° Compete a Sec¢édo de Governanga de Tecnologia da Informagao:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relacéo a governancga de Tecnologia da Informagéo;

Il — definir e manter o sistema de governanca de Tl da Justica do Trabalho, especificando a estrutura de responsabilidades e direitos de decisao,
encorajando comportamentos desejaveis no uso da Tecnologia da Informagéo;

Il - promover, acompanhar e orientar agées corporativas que visem a aprimorar a governanca de Tecnologia da Informacéo na Justica do
Trabalho;

IV - monitorar e avaliar periodicamente, em conjunto com as demais unidades competentes, processos de trabalho, procedimentos, praticas e
controles inerentes a governanga de Tecnologia da Informagédo adotados na Justica do Trabalho, manifestando-se acerca de demandas
institucionais correlatas;

V - apoiar a priorizacédo e implantacdo dos processos de governanca de Tecnologia da Informagé&o, além de orientar a criagdo e manutencéo deles;
VI — participar da gestdo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagéao;

VII - supervisionar a prestagéo dos servicos referentes a sua area de atuagao;

VIII - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuagao;

IX - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuagao;

X - realizar outras atribuigbes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 10. A Secao de Coordenacédo de Projetos, vinculada a Coordenadoria de Gestéo e Governanca de Tecnologia da Informacéo, passa a ser
denominada Sec¢édo de Planejamento e Projetos de Tecnologia da Informacéo - SPPROJ.

Art. 11. Compete a Sec¢édo de Planejamento e Projetos de Tecnologia da Informacéo:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagdo da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relacéo ao planejamento e a gestao de projetos em Tecnologia da Informagéo;

Il - acompanhar e apoiar o planejamento e a gestéo dos projetos nacionais de Tecnologia da Informagéo;

Il — colaborar com a implementacgé&o das diretrizes dispostas no Ato n® 138/CSJT.GP.SG, de 25 de maio de 2012 e auxiliar no seu
aperfeicoamento;

IV - fomentar a cultura do planejamento e gestéo de projetos na area de Tecnologia da Informagéo, no ambito do Conselho Superior da Justica do
Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho;

V - desenvolver metodologia e prestar auxilio para a adequada classificacéo, sele¢éo, aprovacao e prioriza¢éo de projetos no ambito do Conselho
Superior da Justica do Trabalho e da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus;

VI — instituir e gerenciar o processo de planejamento e gestao de projetos estratégicos na area de Tecnologia da Informacao;

VII — propor, manter e coordenar a implantacdo da metodologia de gestéo de projetos nacionais de Tecnologia da Informagao da Justica do
Trabalho de primeiro e segundo graus;

VIII — supervisionar o planejamento e o gerenciamento de programas e iniciativas estratégicas de Tecnologia da Informacéo, visando ao controle
de resultados;

IX - solicitar informacg@es e agfes dos supervisores, coordenadores, representantes e/ou dos gerentes de projeto, conforme o caso;

X - zelar para que as partes interessadas recebam informacdes sobre o planejamento e projetos de Tecnologia da Informacao;

XI - administrar a ferramenta tecnoldgica corporativa de gerenciamento de projetos, em conjunto com a Coordenadoria de Gestédo Estratégica do
Conselho Superior da Justica do Trabalho;

XII - propor e manter diretrizes, politicas, normas e padrdes relativos ao planejamento de Tecnologia da Informagao e a gestéo de projetos;

XIlI - prestar apoio técnico em planejamento e geréncia de projetos;

XIV — participar da gestao dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuacao;

XV - supervisionar a prestagao dos servicos referentes a sua area de atuacao;

XVI - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuagao;

XVII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacao;

XVIII - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secéo.

Art. 12. E criada a Secao de Infraestrutura Tecnoldgica - SINFRA, vinculada & Coordenadoria de Gest&o e Governanga de Tecnologia da
Informacéo.

Art. 13. Compete a Segéo de Infraestrutura Tecnoldgica:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagéo, na area de infraestrutura tecnoldgica;

Il - propor normas e padrées referentes a infraestrutura tecnoldgica de Tl e seu gerenciamento;

Il - planejar e coordenar as atividades relativas ao gerenciamento dos ativos de infraestrutura tecnoldgica da Justica do Trabalho de primeiro e
segundo graus;

IV - definir, em conjunto com as demais areas competentes, a padronizacéo da plataforma de infraestrutura tecnoldgica utilizada para o
desenvolvimento, implantagao e sustentacéo dos sistemas e servigo nacionais;

V - coordenar e planejar a prospeccao, avaliacédo, aquisicdo, expansao, configuragdo e implantagcao dos recursos e solugfes de infraestrutura
tecnol6gica necessarios para suportar os sistemas e servigos nacionais da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus;

VI - promover a compatibilidade e interoperabilidade das solu¢@es de infraestrutura tecnolégica da Justica do Trabalho de primeiro e segundo
graus;

VII - propor e divulgar diretrizes, politicas, normas e padrdes relativos a infraestrutura de Tecnologia da Informagéo;

VIII — formular e desenvolver diretrizes, politicas, normas e padrfes relativos a seguran¢a da informacéo;

IX - planejar e coordenar a implantacao de politicas, processos e tecnologias que visem promover a seguranga da informagéo;
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X — participar da gestdo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagao;

XI - supervisionar a prestagao dos servicos referentes a sua area de atuacao;

XII - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuagao;

XIII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuagéao;

XIV - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 14. E criada a Segéo de Servicos e Sistemas Nacionais - SSSIS, vinculada & Coordenadoria de Gest&o e Governanga de Tecnologia da
Informacéo.

Art. 15. Compete a Sec¢édo de Servigos e Sistemas Nacionais:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relacéo aos servigos e sistemas nacionais;

Il — promover a melhoria continua dos processos de desenvolvimento, aquisi¢céo e sustentacdo dos servicos e sistemas nacionais da Justica do
Trabalho;

Il - coordenar o desenvolvimento, a aquisigao e a implantagéo de servicos e sistemas nacionais da Justica do Trabalho;

IV - coordenar a sustentagao dos servigos e sistemas nacionais da Justica do Trabalho;

V - coordenar a identificagcdo de melhorias necessarias nos servigos e sistemas nacionais da Justi¢ca do Trabalho;

VI — colaborar na prospecgdo de metodologias e ferramentas de apoio a engenharia de software;

VII — participar da prospecc¢éo, avaliagédo, aquisi¢do e implantagao dos recursos e solu¢des de seguranga da informagéo necessarios ao suporte
aos servicos e sistemas nacionais da Justica do Trabalho;

VIII - promover e coordenar a elaboracado de planos de continuidade de negdcios para 0s servigos e sistemas nacionais;

IX — participar da gestéo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagéo;

X - supervisionar a prestagdo dos servicos referentes a sua area de atuagao;

XI - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuacao;

XII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacao;

XIII - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secéo.

Art. 16. E criada a Segdo de Infraestrutura Tecnolégica do PJe — SITEC, vinculada & Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletronico da
Secretaria de Tecnologia da Informagé@o e Comunicacao.

Art. 17. Compete & Secéo de Infraestrutura Tecnoldgica do Processo Judicial Eletrénico:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informacgéo, em relagdo a infraestrutura tecnoldgica utilizada no Processo Judicial Eletrdnico — PJe;

II - propor normas e padr@es referentes a infraestrutura tecnoldgica e comunicac¢des do Processo Judicial Eletrénico da Justica do e seu
gerenciamento;

Il - planejar e coordenar as atividades relativas ao gerenciamento dos ativos de infraestrutura tecnolégica utilizados no Processo Judicial
Eletrdnico;

IV - definir, em conjunto com as demais areas competentes, a padronizagdo da plataforma de infraestrutura tecnol6gica para o Processo Judicial
Eletrdnico;

V — participar da prospecc¢ao, avaliacdo, aquisicao e implantacédo dos recursos de infraestrutura tecnoldgica a serem utilizados no Processo
Judicial Eletrénico;

VI - promover a compatibilidade e interoperabilidade das solu¢@es de infraestrutura tecnolégica do Processo Judicial Eletrbnico;

VII - planejar e coordenar expans@es ou adequagfes de configuragdo da infraestrutura tecnolégica do Processo Judicial Eletrdnico;

VIII — participar da gestao dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagao;

IX - supervisionar a prestacéo dos servigos referentes a sua area de atuagéao;

X - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuacao;

XI - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacao;

XII - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 18. E criada a Segdo de Desenvolvimento — SDES, vinculada & Coordenadoria Técnica do Processo Judicial Eletrdnico da Secretaria de
Tecnologia da Informagédo e Comunicacao.

Art. 19. Compete a Secéo de Desenvolvimento:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagdo da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relacéo ao desenvolvimento do Processo Judicial Eletrdnico;

Il — promover a melhoria continua no desenvolvimento do Processo Judicial Eletronico;

Il - planejar e coordenar as atividades relativas & ao desenvolvimento do Processo Judicial Eletronico;

IV - definir, em conjunto com as demais areas competentes, a padronizacéo da plataforma tecnolégica para o desenvolvimento e a implantacéo do
Processo Judicial Eletrdnico;

V - implementar solu¢8es técnicas para a resolugdo de problemas, a criagéo de novas funcionalidades ou o desenvolvimento de melhorias no
sistema Processo Judicial Eletronico;

VI — evoluir o cédigo fonte do sistema Processo Judicial Eletrénico, visando conferir maior seguran¢a, manutenibilidade e eficiéncia;

VII — participar da prospecc¢éo, avaliagéo, aquisi¢cdo e implantagdo dos recursos necessarios ao processo de desenvolvimento do Processo Judicial
Eletrdnico;

VIII — produzir e manter atualizadas a documentacao pertinente ao desenvolvimento e manutengdo dos artefatos gerados para o sistema Processo
Judicial Eletrénico;

IX — colaborar na producao e atualizagdo dos manuais dos usuarios do sistema Processo Judicial Eletrdnico;

X — participar da gestéo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagao;

Xl - supervisionar a prestagao dos servicos referentes a sua area de atuacao;

XIl - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuagao;

XIII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacéao;

XIV - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 20. E criada a Segdo de Gest&o do Servigo Processo Judicial Eletrénico — SGSERYV, vinculada & Coordenadoria Técnica do Processo Judicial
Eletronico da Secretaria de Tecnologia da Informag&o e Comunicacéo.

Art. 21. Compete a Sec¢édo de Gestédo do Servigo Processo Judicial Eletrdnico:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relagéo a gestao do servigo Processo Judicial Eletrdnico;

Il — promover a melhoria continua dos processos de gestéo do servigo Processo Judicial Eletronico;

Il - planejar e coordenar as atividades relativas a gestéo do servigo Processo Judicial Eletronico;

IV — acompanhar a atuagdo das equipes de gestéo do servi¢co Processo Judicial Eletrdnico dos Tribunais Regionais do Trabalho;

V - planejar, organizar e promover capacita¢édo para equipes de gestédo do servico Processo Judicial Eletronico dos Tribunais Regionais do
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Trabalho;

VI - definir, em conjunto com as demais areas competentes, a padronizagdo da plataforma tecnolégica para a gestao do servigco do Processo
Judicial Eletrénico;

VII — participar da prospecc¢éo, avaliagdo, aquisi¢do e implantagdo dos recursos necessarios a gestédo do servico Processo Judicial Eletronico;
VIl — contribuir para a produgéo e atualizacdo dos manuais dos usuérios do sistema Processo Judicial Eletronico;

IX - auxiliar na criacdo e manutencéo de scripts de atendimento para o sistema Processo Judicial Eletrdnico;

X — participar da gestéo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagao;

Xl - supervisionar a prestagao dos servicos referentes a sua area de atuacao;

XII - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuagao;

XIII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacéao;

XIV - realizar outras atribui¢cdes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 22. E criada a Segéo de Gest&o do Produto Processo Judicial Eletronico — SGPROD, vinculada & Coordenadoria Técnica do Processo Judicial
Eletrdnico da Secretaria de Tecnologia da Informagéo e Comunicagéo.

Art. 23. Compete a Sec¢édo de Gestédo do Produto Processo Judicial Eletrénico:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagao da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relagéo a gestao do sistema Processo Judicial Eletrénico;

Il — promover a melhoria continua dos processos de gestéo do sistema Processo Judicial Eletronico;

Il - definir, em conjunto com as demais areas competentes, a padronizagdo da plataforma de gestéo do Processo Judicial Eletrdnico;

IV — participar da prospeccéao, avaliagao, aquisi¢éo, implantacéo e evolugao dos recursos necessarios a gestédo do sistema Processo Judicial
Eletrdnico;

V — colaborar com o Comité Gestor do Processo Judicial Eletronico da Justica do Trabalho na identificagdo de melhorias necessarias ao Processo
Judicial Eletrénico;

VI — auxiliar o Comité Gestor do Processo Judicial Eletrénico da Justi¢ca do Trabalho na priorizacéo das tarefas e atividades pertinentes ao
desenvolvimento, manutengao e sustentacéo do Processo Judicial Eletrdnico;

VII — participar da gestdo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuacao;

VIII - supervisionar a prestagdo dos servicos referentes a sua area de atuagao;

IX - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuacao;

X - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacao;

XI - realizar outras atribuigbes inerentes a competéncia da Secao.

Art. 24. E criada a Segdo de Métodos e Padrdes do Processo Judicial Eletrénico — SMPAD, vinculada & Coordenadoria Técnica do Processo
Judicial Eletrénico da Secretaria de Tecnologia da Informagao e Comunicagéo.

Art. 25. Compete a Sec¢do de Métodos e Padrées do Processo Judicial Eletrdnico:

| - apoiar a elaboragao, manutencgao e execuc¢do do Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informagao e Comunicagdo da Justica do Trabalho
e do Plano Diretor de Tecnologia da Informagédo, em relacédo as areas de gerenciamento de riscos, seguranga da informagéo, arquitetura de
sistemas, administracao de dados, geréncia de configuracao e testes do sistema Processo Judicial Eletrdnico;

Il — promover a melhoria continua de processos, em especial, os de gerenciamento de riscos, seguran¢a da informacéo, arquitetura de sistema,
administracdo de dados, geréncia de configuracéo e testes do sistema Processo Judicial Eletrdnico;

Il - planejar e coordenar as atividades relativas as areas de gerenciamento de riscos, seguranga da informagao, arquitetura de sistema,
administracdo de dados, geréncia de configuracéo e testes do sistema Processo Judicial Eletrdnico;

IV - definir, em conjunto com as demais areas competentes, politicas, processos, normas e padrdes de arquitetura e gerenciamento de riscos,
segurancga da informagao, arquitetura de sistema, administracdo de dados, geréncia de configuragao e testes do Processo Judicial Eletronico;
V —realizar integracéo e revisdo continua do codigo do sistema PJe, bem como do seu banco de dados;

VI — homologar tecnicamente as versdes do PJe;

VII — analisar a conformidade e auditar as politicas, processos, normas e padrfes estabelecidos na sua area de atuacéao;

VIII — participar da prospec¢éo, avaliagdo, aquisi¢do e implantagdo dos recursos necessarios aos processos de gerenciamento de riscos,
segurancga da informacao, arquitetura de sistema, administracéo de dados e testes do sistema Processo Judicial Eletronico;

IX — participar da gestéo dos contratos e convénios relacionados a sua area de atuagéo;

X - supervisionar a prestagdo dos servicos referentes a sua area de atuagao;

XI - elaborar relatérios gerenciais pertinentes a sua area de atuacao;

XII - supervisionar as atividades dos Comités e Grupos de Trabalho relacionados a sua area de atuacao;

XIII - realizar outras atribuicdes inerentes a competéncia da Secéo.

Art. 26. Este Ato entra em vigor em 11 de setembro de 2014.
Publique-se.
Brasilia, 10 de setembro de 2014.

Ministro ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho
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